
M 

O ESTADO DE S.PAULO - B5 
SÁBADO, 28 DE JUNHO DE 200 

X) \A A- i5E.A5IL 	 CONJUNTURA 

Meta de superávit primário já foi atingida 
Acordo com F1111 previa R$ 
34,5 bilhões no semestre; o 
balanço de janeiro a maio 

registra R$ 36,98 bi 
SHEILA D'AMORIM  

B RASILIA — Em cinco 
meses de forte ajuste fiscal, 
União. Estados, municí- 

pios e estatais já conseguiram eco-
nomizar R$ 2,480 bilhões a mais 
do que o acertado com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI). 
No acordo firmado no fim  de 2002, 
o governo comprometeu -se a alcan-
çar um superávit primário do setor 
público de R$ 34,5 bilhões no pri-
meiro semestre deste ano. A conta-
bilização de receitas e despesas de 
janeiro a maio (sem incluir gastos 
com juros sobre a dívida) registrou 
superávit de R$ 36,980 bilhões. 

A folga acumulada, segundo o 
chefe do Departamento Econômi-
co do Banco Central (BC), Altamir 
Lopes, garantirá mais investimen-
tos do governo a partir de agora, es-
pecialmente na área social. "O obje-
tivo é cumprir a meta acertada. 
Não se imagina fechar o ano com 
uma folga tão grande em relação à 
meta." O segundo semestre, tradi-
cionalmente, registra despesas 
maiores do setor público. Nos cin-
co primeiros meses do ano, o supe-
rávit corresponde a 5,73% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) e a meta 
acertada é alcançar em dezembro 
4,25% no acumulado do ano. 

Desde a assinatura do primeiro 
acordo, em 1998, o País vem cum-
prindo com folga metas cada vez 
maiores. Em maio de 2000, a meta 
do semestre já estava cumprida 
com folga de R$ 5,7 bilhões; em 
2001, a economia além do necessá-
rio foi de R$ 5,5 bilhões. Em 2002, 
mesmo com o caixa reforçado pelo 
pagamento de impostos atrasados 
dos fundos de pensão, a meta não 
foi cumprida antecipadamente. 

Neste ano, a situação foi inver-
sa. Sem receitas extraordinárias. o 
governo registra antecipadamente 
superávit acima da meta do semes-
tre. Para o chefe do Depec, por ser 
início de governo, era natural que  

o setor público segurasse gastos 
nos primeiros meses, até as autori-
dades se inteirarem da situação. 

Em maio, especificamente, o su-
perávit primário registrado pelo se-
tor público foi de R$ 4,297 bilhões 
— menos da metade dos R$ 9,8 bi-
lhões de abril. Só o 
governo central 
(Tesouro, INSS e 
BC) teve superávit 	EG 
de R$ 3,4 bilhões — 
em abril, foram R$ 	SEMEST 
10,3 bilhões. da 
queda de receita 	DESP 
de R$ 2,7 bilhão pe- 
lo número menor 	MAI 
de dias úteis, diz 
Lopes, o governo 
hão teve em maio um pagamento 
de rovalties tão forte como em 
abril, e os gastos aumentaram em 
Ï $ 800 milhões. A maior parte dis-
so se deu por causa do impacto do 
reajuste do salário mínimo nas des- 

com juros e encargos financeiros 
que incidem sobre a dívida e so-
mou R$ 14,1 bilhões — quase o do-
bro de abril, por causa da desvalori-
zação do real ante o dólar, que ele-
vou a dívida pública. 

pesas do Fundo de Amparo ao Tra- 
balhador com seguro desemprego, 
e aumento dos gastos com pessoal. 

Os Estados registraram superá-
vit primário de R$ 1,7 bilhão em 
maio, e os municípios, R$ 106 mi-
lhões. Já as estatais federais tive- 

ram déficit de R$ 
1,2 bilhão, por cau- 
sa do pagamento 

UNDO 	de dividendos, ex- 
plicou Lopes. Só a 

RE TERÁ 	Petrobrás pagou 
R$ 1,7 bilhão de di- 

E SAS 	videndos. 
O superávit pri- 

ORES mário de maio não 
foi suficiente para 
cobrir as despesas 
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